
PROJETO DE LEI Nº 025, DE 04 DE ABRIL DE 2023.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, PROFISSIONAL PARA ATUAR NO PROGRAMA MUNICIPAL DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, NOS TERMOS DO ART.14 DA LEI FEDERAL Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$14.000,00 (QUATORZE MIL REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:
LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 37, inciso IX da Constituição Federal/88, autorizado a contratar, através de Processo Seletivo Simplificado, com recursos provenientes de Recursos Federais para serem aplicados em vigilância e saúde, Agente de Combate às Endemias, nos termos do Art. 198 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº51, de 14 de fevereiro de 2006 e da Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, vinculados à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 

Parágrafo único.  A remuneração, as atribuições, os requisitos para provimento e demais características do emprego criado no caput deste artigo são os constantes no Anexo desta Lei.

Art. 2º A contratação, que viabiliza a realização de projeto temporário, urgente e de fundamental relevância pública, será regida por Contrato Administrativo, com duração de 06 (seis) meses.
§ 1º O contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, a pedido do profissional contratado, por conveniência da Administração, em caso de encerramento do Programa para o qual foi contratado ou pela finalização do concurso público destinado a este fim.

§ 2º Poderá ser contratado outro profissional, desde que aprovado em processo Seletivo Simplificado, para substituição imediata, em caso de rescisão antecipada do contrato, tendo como limite temporal do contrato, o prazo estabelecido no caput do art. 2º desta Lei.
§ 3º Poderá o prazo de contratação ser prorrogado, por necessidade da Administração, desde que demonstrado o impacto orçamentário e a adequação orçamentária.
Art. 3º O cargo, carga horária e respectivos vencimentos para atendimento do programa federal, ficam assim definidos:
	Função
	Quantidade
	Carga horária
	Salário mensal

	Agente de Combate a Endemias
	01
	40h semanais
	R$1.518,82


§1º. Além do salário básico especificado no caput, o contratado fará jus ao adicional de insalubridade de 40% (quarenta por cento) sobre o padrão de referência municipal, conforme disposto na Lei Municipal n°1.176/2018.

§2º. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais, quando houver.
Art. 4º A escolaridade mínima exigida para o cargo será de Ensino Fundamental Completo.
Art. 5º Ao profissional contratado será aplicado o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena, Lei Municipal nº 807/2012.  

Art. 6º A abertura de inscrições e realização do Processo Seletivo Simplificado de que trata o caput do artigo 1º, terá suas normas especificadas e divulgadas por meio de Edital, nos termos estabelecidos na presente Lei.
Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) no Orçamento de 2023, Lei Municipal n° 1.421, de 13 de dezembro de 2022, nas seguintes dotações:

6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 FUNDO MUN. DE SAÚDE – FMS

10 Saúde 

10.305 Vigilância Epidemiológica

10.305.0071 Prevenção e Controle de Doenças

10.305.0071.2075. Manut. Desenv. Ativ. Vigilância Epidemiológica 

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado 

Conta nº 615500 (Recurso 4502 - Vigilância em Saúde)
R$ 11.000,00

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado

Conta nº 615600 (Recurso 0040 - ASPS) 
R$ 3.000,00

Art. 8º Para atender as despesas previstas no artigo 7º servirá como recurso a redução no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) das seguintes dotações orçamentárias:

6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 FUNDO MUN. DE SAÚDE – FMS

10 Saúde 

10.304 Vigilância Sanitária

10.304.0071 Prevenção e Controle de Doenças

10.304.0071.2074 Manut. Desenv. Ativ. de Vigilância Sanitária

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado 

Conta nº 612300 (Recurso 4502 - Vigilância em Saúde)
R$ 11.000,00

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado

Conta nº 613200 (Recurso 0040 - ASPS) 
R$ 3.000,00

Art. 9° Faz parte da presente Lei a minuta do Contrato Administrativo de Serviço Temporário, anexo II.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 04 de abril de 2023.

GILMAR FÜHR
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 025, DE 04 DE ABRIL DE 2023.

O presente Projeto de Lei, para apreciação em REGIME DE URGÊNCIA objetiva autorização para a contratação temporária de 01 (um) Agente de Combate a Endemias, pelo prazo de 06 meses. 

Abre-se a contratação emergencial para o Agente de Combate a Endemias, em razão da ocorrência de casos de Dengue no Município, bem como, pelo fato do concurso para suprir a demanda ainda não estar finalizado. 

É inegável a necessidade de aumentarmos e intensificarmos os sistemas de controle, visando o combate a esse mal, assim, a contratação de profissionais para atuar na linha de frente do combate à Dengue é fundamental.

Destarte, uma vez aprovada a contratação temporária, será procedida a seleção pública dos candidatos inscritos. E, para proceder a seleção pública será nomeada uma Comissão Organizadora, através de Portaria, sendo que os critérios de seleção serão estabelecidos através de Edital. Concluído o Processo Seletivo Simplificado, os inscritos julgados aptos pela Comissão, serão contratados pelo prazo estipulado, ou seja, de 06 meses, como já se referiu acima. Tudo será transparente, como se deriva da realização dos concursos públicos. E tudo constará clara e transparentemente dos Editais, que vão estabelecer os critérios no Processo Seletivo Simplificado.

Importa ainda ressaltar que o projeto dispensa impacto orçamentário-financeiro, nos termos do artigo 16 da LEI MUNICIPAL Nº1.409, DE 04 DE OUTUBRO DE 2022 que "DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, posto que não configura despesa obrigatória de caráter continuado, sendo consideradas irrelevantes aquelas cujo montante, no exercício de 2022 e em cada evento, não excede a 20 (vinte) vezes o menor padrão de vencimento. Ademais, tal despesa não estava prevista no orçamento do ano de 2023, fazendo-se necessária a abertura de crédito adicional especial, conforme descrito no projeto, para atender a demanda financeira que esta alteração pressupõe. 

Em tempo, notamos que a iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, bem como este deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município de Presidente Lucena em seu artigo 30, inciso II. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhada da respectiva justificativa, só será possível caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (IV) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei nº 4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, provenientes da redução de valor em dotação orçamentária, no valor de R$14.000,00 (quatorze mil reais).

Com estas considerações, submetemos o Projeto de Lei nº 025/2023 à apreciação desse Poder Legislativo EM REGIME DE URGÊNCIA, esperando que a proposição mereça a mais ampla acolha.
        GILMAR FÜHR

      Prefeito Municipal

ANEXO I

DAS ATRIBUIÇÕES, REQUISITOS PARA PROVIMENTO E CONDIÇÕES DE TRABALHO DO EMPREGO PÚBLICO DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

I - Atribuições: executar procedimentos de combate a endemias de acordo com as normas técnicas, participar de ações de combate a endemias, participar de atividades de vigilância epidemiológicas, realizar o registro das atividades executadas em formulários próprios, coleta de amostras de água e outros materiais para análise laboratorial, realizar inspeções em armadilhas, inspeções em pontos estratégicos, atividade de pesquisa vetorial, participar de orientar a comunidade para a promoção da saúde, prevenindo doenças por meio de visitas domiciliares e de ações educativas sanitárias, ambientais, individuais ou coletivas no domicílio e na comunidade; desenvolver atividades lúdicas e de comunicação quanto a orientação sobre saúde e meio ambiente; manter informadas as equipes de saúde do Município das situações de risco identificadas; incentivar atividades comunitárias para combater as endemias; participar de reuniões relacionadas às atividades do emprego público; executar tarefas administrativas pertinentes às atividades da função exercida; combater e prevenir endemias mediante a notificação de focos, vistoria e detecção de locais suspeitos, executando a eliminação do foco, se necessário; executar os procedimentos e normas estabelecidas no Programa Nacional de Controle e Monitoramento da Dengue; orientar o manejo do ambiente para evitar a presença de roedores e vetores; executar o controle químico de roedores e vetores; identificar potenciais hospedeiros transmissores da raiva; identificar casos de agressões por animais à seres humanos e casos de abandono do tratamento antirrábico humano; encaminhar às Unidades de Saúde notificações de casos suspeitos de doenças e agravos relacionados ao meio ambiente; identificar situações de saneamento e meio ambiente que possam gerar risco à saúde humana; registrar informações referentes as atividades executadas em formulários e sistemas de informações específicos; preencher documentos; emitir relatórios, elaborando mapas e preenchendo notificações; participar de campanhas que for designado; prestar apoio logístico para adequação e organização de eventos de sua área; transportar materiais; higienizar as roupas, materiais e espaços utilizados; realizar ações articuladas com os Agentes Comunitários de Saúde, conforme necessidades epidemiológicas do território; executar tarefas afins relacionadas às vigilâncias em saúde e demais atividades listadas na Lei Federal 11.350/2006. 

II – Requisitos para provimento: 

a) ensino fundamental completo; 

b) sociabilidade, desembaraço, meticulosidade, comportamento equilibrado, urbanidade e senso crítico; 

c) demais requisitos listados no Art. 7º da Lei Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006;

d) CNH categoria B 

e) outras exigências dispostas no Edital do Processo Seletivo; 

V – Condições de trabalho:

 a) carga horária equivalente à 40 horas semanais; 

 b) o exercício da função poderá exigir a prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados; 

c) uso de uniforme e equipamento de proteção individual fornecidos pelo Município; a prestação de serviço externo, desabrigado e sujeito a intempéries; o atendimento ao público; demais condições dispostas no Edital do Processo Seletivo.
ANEXO II
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO N° 
Contrato administrativo de serviço temporário que entre si celebram o Município de Presidente Lucena-RS e ............................................., com base em permissivo constitucional (artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88), e a teor do disposto nas Leis Municipais n° 249, de 18 de dezembro de 1998 e nº ......, de..............................

Pelo presente instrumento, o Município de Presidente Lucena,  representado por seu Prefeito, Sr..................., brasileiro, (estado civil), profissão, inscrito no CPF sob n° ..................., residente e domiciliado na .............................., na cidade de Presidente Lucena-RS, a seguir denominado Contratante, e o Sr ..............................................., brasileiro, (estado civil), profissão,  inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado .................................................., na cidade de ......................................, doravante identificado simplesmente por Contratado,  têm certo, justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O Contratado trabalhará para o Contratante na função de Agente de Combate às Endemias, Conforme Lei Federal n°11.350/2006, e as atribuições da função estão descritas no anexo I da Lei Municipal n°
CLÁUSULA SEGUNDA:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o Contratado perceberá a quantia R$1.518,82 (quinhentos e dezoito reais e oitenta e dois centavos) por mês, pagos em moeda corrente nacional, conforme os demais servidores públicos municipais.

§1º. Além do salário básico especificado no caput, o contratado fará jus ao adicional de insalubridade de 40% (quarenta por cento) sobre o padrão de referência municipal, conforme disposto na Lei Municipal n°1.176/2018.

§2º. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais, quando houver.
CLÁUSULA TERCEIRA:

A jornada de trabalho do Contratado será de 40 (vinte) horas semanais.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente contrato vigerá pelo prazo determinado de 06 (seis) meses.
CLÁUSULA QUINTA:

Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato será sumariamente rescindido pelo Contratante, sem que ao Contratado caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o Contratado incidir em qualquer das faltas arroladas no Regime Jurídico dos Servidores do Município de Presidente Lucena, puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O Contratado poderá rescindir o presente contrato, com direito à indenização no valor equivalente à metade da remuneração a que teria direito até o término normal estipulado, quando:

a) não cumprir o Contratante as obrigações do contrato;

b) o Contratante ou seus prepostos praticarem, contra ele, ato lesivo da honra e boa fama;

c) o Contratante ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

CLÁUSULA OITAVA:

É lícito ao Contratante aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao Contratado, nos casos e termos previstos na lei municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA:

As situações e casos não expressamente tratados neste contrato regem-se pelo disposto na Lei Municipal n° 807, de 02 de janeiro de 2012, relativos à contratação de serviços temporários.

CLÁUSULA DÉCIMA:

A despesa decorrente da aplicação deste contrato, correrá à conta da seguinte rubrica:

6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 FUNDO MUN. DE SAÚDE – FMS

10 Saúde 

10.305 Vigilância Epidemiológica

10.305.0071 Prevenção e Controle de Doenças

10.305.0071.2075. Manut. Desenv. Ativ. Vigilância Epidemiológica 

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 615500 (Recurso 4502 - Vigilância em Saúde)

3.3.1.90.04. Contratação por tempo determinado - Conta nº 615600 (Recurso 0040 - ASPS)

3.3.1.90.13. Obrigações patronais - Conta nº 615100 (Recurso 0040 - ASPS) 

3.3.3.90.46. Auxílio-alimentação - Conta nº 615300 (Recurso 0040 - ASPS)
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:

 As partes elegem o Foro da Comarca de Ivoti-RS para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente contrato.

 Estando, assim, justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Presidente Lucena,

p/Contratante                                                     p/Contratdo   

 TESTEMUNHAS:

_______________________CPF n°                                           _______________________CPF n° 

